
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3167068 - SP
(2026/0025868-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARIA EUGENIA ARAUJO DICKERHOF 
ADVOGADA : RENATA MARIA BAPTISTA CAVALCANTE - SP413345
AGRAVADO : AGROPASTORIL SUCURIU LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO FRANCISCO JÚLIO II - SP246232

MATHEUS  HENRIQUE  FERREIRA  DA  SILVA
GONÇALVES - SP519858

AGRAVADO : KORTE E KORTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
ADVOGADO : PAULO THOMAS KORTE - SP147952

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PREPARO  RECURSAL.
DESERÇÃO POR AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DA
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA
RECOLHIMENTO  EM  DOBRO  NÃO  ATENDIDA.
COMPROVAÇÃO  TARDIA  INVIÁVEL.  RECURSO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  do  Presidente  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  que  não  conheceu  de  recurso
especial por deserção, em razão da ausência de comprovação
do  preparo  no  ato  da  interposição  e  do  não  atendimento  à
intimação para recolhimento em dobro, nos termos do art. 1.007,
§ 4º, do Código de Processo Civil.
2. A parte agravante sustenta o preenchimento dos requisitos de
admissibilidade;  contudo,  a  comprovação  do  recolhimento  das
custas foi juntada após o prazo, e o Tribunal de origem já havia
declarado o recurso deserto.
3. Mantida decisão agravada que, com fundamento na Súmula
187 do STJ e no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, não conheceu do recurso especial.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
comprovação  do  preparo  no  ato  da  interposição  do  recurso
especial,  sem  justa  causa  e  sem  o  recolhimento  em  dobro
quando intimado, admite comprovação tardia, e se a deserção
impede o conhecimento do recurso especial.
III. Razões de decidir
5.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  exige  a
juntada  da  guia  de  recolhimento  e  do  comprovante  de
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pagamento  no  ato  da  interposição  do  recurso  especial;  a
ausência atrai a incidência do art. 1.007, §§ 4º e 5º, do Código de
Processo Civil e da Súmula 187/STJ, culminando na deserção.
6.  A  comprovação  tardia  do  preparo  não  é  admitida,  não  se
equiparando às hipóteses de insuficiência do valor (art. 1.007, §
2º) ou de equívoco no preenchimento da guia (art. 1.007, § 7º).
IV. Dispositivo
7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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(2026/0025868-4)
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AGRAVANTE : MARIA EUGENIA ARAUJO DICKERHOF 
ADVOGADA : RENATA MARIA BAPTISTA CAVALCANTE - SP413345
AGRAVADO : AGROPASTORIL SUCURIU LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO FRANCISCO JÚLIO II - SP246232

MATHEUS  HENRIQUE  FERREIRA  DA  SILVA
GONÇALVES - SP519858

AGRAVADO : KORTE E KORTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
ADVOGADO : PAULO THOMAS KORTE - SP147952

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PREPARO  RECURSAL.
DESERÇÃO POR AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DA
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA
RECOLHIMENTO  EM  DOBRO  NÃO  ATENDIDA.
COMPROVAÇÃO  TARDIA  INVIÁVEL.  RECURSO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  do  Presidente  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  que  não  conheceu  de  recurso
especial por deserção, em razão da ausência de comprovação
do  preparo  no  ato  da  interposição  e  do  não  atendimento  à
intimação para recolhimento em dobro, nos termos do art. 1.007,
§ 4º, do Código de Processo Civil.
2. A parte agravante sustenta o preenchimento dos requisitos de
admissibilidade;  contudo,  a  comprovação  do  recolhimento  das
custas foi juntada após o prazo, e o Tribunal de origem já havia
declarado o recurso deserto.
3. Mantida decisão agravada que, com fundamento na Súmula
187 do STJ e no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, não conheceu do recurso especial.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
comprovação  do  preparo  no  ato  da  interposição  do  recurso
especial,  sem  justa  causa  e  sem  o  recolhimento  em  dobro
quando intimado, admite comprovação tardia, e se a deserção
impede o conhecimento do recurso especial.
III. Razões de decidir
5.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  exige  a
juntada  da  guia  de  recolhimento  e  do  comprovante  de
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pagamento  no  ato  da  interposição  do  recurso  especial;  a
ausência atrai a incidência do art. 1.007, §§ 4º e 5º, do Código de
Processo Civil e da Súmula 187/STJ, culminando na deserção.
6.  A  comprovação  tardia  do  preparo  não  é  admitida,  não  se
equiparando às hipóteses de insuficiência do valor (art. 1.007, §
2º) ou de equívoco no preenchimento da guia (art. 1.007, § 7º).
IV. Dispositivo
7. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  proferida  pelo

Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado, requerendo a aplicação da multa prevista no art.

1.021, § 4º, do CPC.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ, fls. 219-220):

Por  meio  da  análise  do  recurso  de  MARIA  EUGENIA  ARAUJO
DICKERHOF, verifica-se que o Recurso Especial não foi instruído com
a  guia  de  custas  devidas  ao  STJ  e  o  respectivo  comprovante  de
pagamento, em razão do pedido de gratuidade. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, abriu prazo
para que a parte comprovasse sua hipossuficiência, ou recolhesse o
valor  do preparo em dobro.  A parte,  embora regularmente intimada,
deixou o prazo transcorrer in albis. 

Ressalte-se que a petição de  fls.174/176 trazida aos autos em razão
da, determinação oportunizando a regularização do feito, não pode ser
conhecida para os fins a que se destina, uma vez que protocolizada
fora do prazo assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática do
ato. 
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Dessa  forma,  o  Recurso  Especial  não  foi  devida  e  oportunamente
preparado. Incide, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o
que leva à deserção do recurso. 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
§ 11, do Código de art. 85, Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça. 

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Com efeito, na decisão de admissibilidade do recurso especial o Tribunal

de origem deixou bem registrado que (e-STJ, fl. 177):

II. O recurso é deserto.

Apresentado  o  recurso  sob  a  égide  do  CPC atual,  foi  a  recorrente
intimada a regularizar  o preparo,  nos termos do art.  1.007,  §4º,:  "O
recorrente que não comprovar,  no ato de interposição do recurso, o
recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, será
intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o recolhimento em
dobro, sob pena de deserção." 

Tendo-se em vista que,  apesar  do recolhimento das custas ter  sido
realizado dentro do prazo recursal, sua comprovação ocorreu apenas
posteriormente  em  28/07/2025 (fls.  173/176),  forçoso  reconhecer  a
deserção, nos termos do art. 1.007 do CPC.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de

ser essencial à comprovação da regularidade do preparo recursal a juntada da guia

de recolhimento (GRU),  com o respectivo comprovante de pagamento,  no ato da

interposição do recurso especial, sob pena de deserção.

E,  "a  ausência  de  regular  comprovação  do  preparo,  no  ato  de

interposição do recurso,  implica a incidência do § 4º  do art.  1.007 do  CPC/2015.

Quem não prova o pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa causa (§ 6º),

nem efetua o recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena da

deserção (Súmula 187/STJ)" - (AgInt no REsp n. 1.856.622/RS, Relator o Ministro Og

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/6/2020, DJe de 24/6/2020).

A ausência de regular comprovação do preparo, no ato de interposição

do recurso, implica a incidência do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015. Quem não prova

o  pagamento  a  tempo  e  modo,  sem  qualquer  justa  causa  (§  6º),  nem  efetua  o

recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º) sofre a pena da deserção. Não

há  falar  em  possibilidade  de  comprovação  tardia,  visto  que  a  hipótese  não  se

equipara às situações previstas no § 2º (insuficiência no valor) e no § 7º (equívoco no

preenchimento da guia).
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Nesse sentido, deve ser mantida a aplicação à hipótese da orientação

contida  na  Súmula  187 do  STJ:  "É  deserto  o  recurso  interposto  para  o  Superior

Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das

despesas de remessa e retorno dos autos."

Nessa linha:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA.  JUNTADA  DA  GUIA  DE  RECOLHIMENTO  DE
CUSTAS. NECESSIDADE. DESERÇÃO.

1.  A  prova  do  recolhimento  de  custas  requer  a  juntada  da  guia  de
pagamento e do comprovante de recolhimento do valor devido.

2. Hipótese em que, após ser intimada para regularizar o preparo, a
parte  recorrente  acostou  aos  autos  apenas  o  comprovante  de
pagamento,  deixando  de  juntar  a  respectiva  guia  de  pagamento,
documento  sem  o  qual  não  se  pode  atestar  a  regularidade  do
pagamento.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt  nos EAREsp n.  2.092.489/DF, relator  Ministro  Og Fernandes,
Corte Especial, julgado em 12/9/2023, DJe de 15/9/2023).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PREPARO  RECURSAL.
APRESENTAÇÃO  DE  COMPROVANTE  DE  AGENDAMENTO.
IRREGULARIDADE.  INTIMAÇÃO  PARA  RECOLHER  EM  DOBRO.
JUNTADA POSTERIOR DA GUIA DE RECOLHIMENTO. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. É deserto o recurso dirigido a esta Corte se a parte não comprova,
adequada e tempestivamente, o recolhimento do preparo recursal,  a
despeito de haver sido regularmente intimada na forma do art. 1.007, §
4º, do CPC/2015. Precedentes.

3. A juntada posterior de comprovante de pagamento de custas não é
capaz de superar a deserção em razão da preclusão consumativa.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  nos  EREsp  n.  1.848.579/CE, relator  Ministro  Benedito
Gonçalves, Corte Especial, julgado em 27/9/2022, DJe de 3/10/2022).

Por fim, a penalidade do art. 1.021, § 4º, do CPC não é automática e

depende  da  demonstração  de  manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência,

circunstância não configurada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.167.068 / SP

Número Registro: 2026/0025868-4 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA EUGENIA ARAUJO DICKERHOF 
ADVOGADA : RENATA MARIA BAPTISTA CAVALCANTE - SP413345
AGRAVADO : AGROPASTORIL SUCURIU LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO FRANCISCO JÚLIO II - SP246232

MATHEUS HENRIQUE FERREIRA DA SILVA GONÇALVES -
SP519858

AGRAVADO : KORTE E KORTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
ADVOGADO : PAULO THOMAS KORTE - SP147952

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CHEQUE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA EUGENIA ARAUJO DICKERHOF 
ADVOGADA : RENATA MARIA BAPTISTA CAVALCANTE - SP413345
AGRAVADO : AGROPASTORIL SUCURIU LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO FRANCISCO JÚLIO II - SP246232

MATHEUS HENRIQUE FERREIRA DA SILVA GONÇALVES -
SP519858

AGRAVADO : KORTE E KORTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
ADVOGADO : PAULO THOMAS KORTE - SP147952
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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